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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : ZENILDO VICENTE DOS SANTOS
ADVOGADO : RODRIGO RISTER DE OLIVEIRA - SP242875
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 

RECURSO PRÓPRIO. DECISÃO MONOCRÁTICA. TRÁFICO DE DROGAS. 
PLEITO DE APLICAÇÃO DA CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DO § 4 º 
D O ARTIGO 33 DA LEI DE DROGAS. IMPOSSIBILIDADE. MAUS 
ANTECEDENTES CONFIGURADOS. AUSÊNCIA DE REQUISITO PARA 
CONFIGURAÇÃO DA BENESSE. REGIME PRISIONAL FECHADO. 
ADEQUADO. PRESENÇA DE CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL 
DESFAVORÁVEL QUE ELEVOU A PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO 
LEGAL. PRECEDENTES.  AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve 
trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, 
sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

II - Os requisitos previstos na causa de diminuição (o agente ser primário, de 
bons antecedentes, não se dedicar às atividades criminosas nem integrar 
organização criminosa) são de observância cumulativa, vale dizer, a ausência de 
qualquer deles, implica a não aplicação da causa de diminuição de pena.

III - Na ausência de indicação pelo legislador das balizas para o percentual de 
redução previsto no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/06, a natureza e a quantidade de 
droga apreendida, assim como as demais circunstâncias do art. 59 do CP, podem ser 
utilizadas na definição de tal índice ou, até mesmo, no impedimento da incidência 
da minorante. Na hipótese, a Corte originária consignou que o paciente possui maus 
antecedentes, razão pela qual considerou que o paciente se dedica à atividade 
criminosa.

IV - Segundo pacífica jurisprudência desta Corte Superior, a existência de 
circunstância judicial desfavorável (maus antecedentes), com a consequente fixação 
da pena-base acima do mínimo legal, autoriza a determinação de regime inicial 
mais gravoso do que o cabível em razão do quantum de pena cominado. Nesse 
sentido os seguintes precedentes: (AgRg no HC n. 283.446/RJ, Sexta Turma, Rel. 
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Min. Nefi Cordeiro, DJe de 09/02/2017); (RHC n. 68.115/SP, Quinta Turma, Rel. 
Min. Ribeiro Dantas, DJe de 19/12/2016); (AgRg no AREsp n. 908.298/SP, Quinta 
Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 21/10/2016).

Agravo regimental desprovido.
 
 

 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 

os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
 
                  Brasília, 09 de setembro de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 

SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. DECISÃO 
MONOCRÁTICA. TRÁFICO DE DROGAS. PLEITO DE 
APLICAÇÃO DA CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO 
DO § 4 º D O ARTIGO 33 DA LEI DE DROGAS. 
IMPOSSIBILIDADE. MAUS ANTECEDENTES 
CONFIGURADOS. AUSÊNCIA DE REQUISITO PARA 
CONFIGURAÇÃO DA BENESSE. REGIME PRISIONAL 
FECHADO. ADEQUADO. PRESENÇA DE 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL QUE 
ELEVOU A PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
PRECEDENTES.  AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o 
agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 
ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios 
fundamentos.

II - Os requisitos previstos na causa de diminuição (o 
agente ser primário, de bons antecedentes, não se dedicar às 
atividades criminosas nem integrar organização criminosa) 
são de observância cumulativa, vale dizer, a ausência de 
qualquer deles, implica a não aplicação da causa de 
diminuição de pena.

III - Na ausência de indicação pelo legislador das 
balizas para o percentual de redução previsto no art. 33, § 4º, 
da Lei n. 11.343/06, a natureza e a quantidade de droga 
apreendida, assim como as demais circunstâncias do art. 59 
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do CP, podem ser utilizadas na definição de tal índice ou, até 
mesmo, no impedimento da incidência da minorante. Na 
hipótese, a Corte originária consignou que o paciente possui 
maus antecedentes, razão pela qual considerou que o 
paciente se dedica à atividade criminosa.

IV - Segundo pacífica jurisprudência desta Corte 
Superior, a existência de circunstância judicial desfavorável 
(maus antecedentes), com a consequente fixação da pena-
base acima do mínimo legal, autoriza a determinação de 
regime inicial mais gravoso do que o cabível em razão do 
quantum de pena cominado. Nesse sentido os seguintes 
precedentes: (AgRg no HC n. 283.446/RJ, Sexta Turma, Rel. 
Min. Nefi Cordeiro, DJe de 09/02/2017); (RHC n. 
68.115/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 
19/12/2016); (AgRg no AREsp n. 908.298/SP, Quinta 
Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 
21/10/2016).

Agravo regimental desprovido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ZENILDO VICENTE DOS 

SANTOS contra a decisão de fls. 90-93, que denegou a ordem de habeas corpus.

Nas razões recursais, o agravante renova os pedidos contidos na inicial e 

pugna pela reconsideração da decisão ou para que o Colegiado da Quinta Turma conceda 

habeas corpus para afastar os maus antecedentes e reconhecer a causa especial de 

diminuição do § 4º do artigo 33 da Lei de Drogas, com consequente fixação do regime 

menos gravoso.

Por manter a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação da 

Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do agravo regimental.

É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve trazer 

novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 

ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.
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Conforme abordado na decisão agravada, os requisitos previstos na causa de 

diminuição (o agente ser primário, de bons antecedentes, não se dedicar às atividades 

criminosas nem integrar organização criminosa) são de observância cumulativa, vale 

dizer, a ausência de qualquer deles, implica a não aplicação da causa de diminuição de 

pena.

Ademais, na ausência de indicação pelo legislador das balizas para o 

percentual de redução previsto no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/06, a natureza e a 

quantidade de droga apreendida, assim como as demais circunstâncias do art. 59 do CP, 

podem ser utilizadas na definição de tal índice ou, até mesmo, no impedimento da 

incidência da minorante.

Na hipótese, a Corte originária consignou que o paciente possui maus 

antecedentes, razão pela qual considerou que o paciente se dedica à atividade criminosa. 

Vejamos:

 

"No presente caso, além de ostentar maus antecedentes, o 
conjunto probatório se mostrou suficiente para comprovar que 
ZENILDO se dedicava de forma habitual às atividades criminosas, 
afinal, a expressiva quantidade de drogas apreendidas e seu 
acondicionamento, além dos petrechos e do dinheiro apreendido, e toda 
a dinâmica dos fatos trazida pelos policiais que fizeram a investigação, 
não deixam dúvidas de que o réu não pode ser considerado traficante 
esporádico, mas que está enveredado no mundo do crime." (fls. 83-84, 
grifei).

 

 

Nesse sentido (AgRg no HC n. 907.613/SP, relator Ministro Reynaldo Soares 

da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 14/5/2024, D Je de 20/5/2024, grifei); (AgRg no 

HC n. 875.132/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 

18/3/2024, DJe de 20/3/2024, grifei).

Por fim, segundo pacífica jurisprudência desta Corte Superior, a existência de 

circunstância judicial desfavorável (maus antecedentes), com a consequente fixação da 

pena-base acima do mínimo legal, autoriza a determinação de regime inicial mais gravoso 

do que o cabível em razão do quantum de pena cominado. Nesse sentido os seguintes 

precedentes: (AgRg no HC n. 283.446/RJ, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 

09/02/2017); (RHC n. 68.115/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 
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19/12/2016); (AgRg no AREsp n. 908.298/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares 

da Fonseca, DJe de 21/10/2016).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 924.926 / SP
Número Registro: 2024/0232286-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15026403420228260032

Sessão Virtual de 03/09/2024 a 09/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RODRIGO RISTER DE OLIVEIRA
ADVOGADO : RODRIGO RISTER DE OLIVEIRA - SP242875
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : ZENILDO VICENTE DOS SANTOS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ZENILDO VICENTE DOS SANTOS
ADVOGADO : RODRIGO RISTER DE OLIVEIRA - SP242875
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 09 de setembro de 2024
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